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"A contribuic¢ao social previdenciaria ndo incide sobre valores pagos a titulo
de vale-transporte, mesmo que em pecunia."

CONTRIBUICAO SOCIAL. ALIMENTACAO. PAGAMENTO EM
PECUNIA. NATUREZA SALARIAL. INCIDENCIA.

O auxilio-alimentacdo in natura nao sofre a incidéncia da contribuicao
previdencidria, por ndo possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito
ou nao no Programa de Alimentacdo do Trabalhador PAT. Entretanto,
quando pago habitualmente e em pectnia, cabivel a incidéncia.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial, para excluir da tributagdo a
parte relativa ao "Vale Transporte". Votaram pelas conclusdes os conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Mario Pereira de Pinho Filho ¢ Maria
Helena Cotta Cardozo.

(assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
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 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. VALE-TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. SÚMULA CARF Nº 89.
 "A contribuição social previdenciária não incide sobre valores pagos a título de vale-transporte, mesmo que em pecúnia."
 CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM PECÚNIA. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.
 O auxílio-alimentação in natura não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador PAT. Entretanto, quando pago habitualmente e em pecúnia, cabível a incidência.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial, para excluir da tributação a parte relativa ao "Vale Transporte". Votaram pelas conclusões os conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Mário Pereira de Pinho Filho e Maria Helena Cotta Cardozo.
 
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
  Trata-se de Auto de Infração (DEBCAD 37.015.410-0) por meio do qual exige-se contribuições devidas pela empresa destinadas à Seguridade Social (Fundo de Previdência e Assistência Social - FPAS e financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa), as destinadas às outras entidades e contribuição dos segurados não retida, incidentes sobre os valores pagos a título de alimentação e transporte.
Após o trâmite processual a 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária, por maioria de votos, concluindo pela ocorrência do pagamento em pecúnia das verbas apontadas, negou provimento ao recurso voluntário. O acórdão 2302-00.796 recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2002 a 31/10/2005
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. RELATÓRIO FISCAL. INEXISTÊNCIA.
Não incorre em cerceamento do direito de defesa o lançamento tributário cujos relatórios típicos, incluindo o Relatório Fiscal e seus anexos, descreverem de forma clara, discriminada e detalhada a natureza e origem de todos os fatos geradores lançados, suas bases de cálculo, alíquotas aplicadas, montantes devidos, as deduções e créditos considerados em favor do contribuinte, assim como, os fundamentos legais que lhe dão amparo jurídico, permitindo dessarte a perfeita identificação dos tributos lançados na notificação fiscal.
FATOS GERADORES. PRESUNÇÃO DE OCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA.
Não se caracteriza como sendo fundamentada em presunção de ocorrência a notificação fiscal cujos fatos geradores tenham sido obtidos diretamente dos documentos elaborados pelo próprio sujeito passivo, sob seu comando, orientação e responsabilidade, militando em desfavor do Recorrente o ônus da prova em contrário.
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE. PAGAMENTO EM PECÚNIA. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
O auxílio transporte e alimentação pagos em pecúnia ao trabalhador integram o conceito de remuneração, na forma de benefícios, compondo assim o Salário de Contribuição dos segurados favorecidos para os específicos fins de incidência de contribuições previdenciárias, eis que não encampadas expressamente nas hipóteses de não incidência tributária elencadas numerus clausus no §9º do art. 28 da Lei nº 8.212/91.
Intimado do resultado do julgamento o Contribuinte apresenta Recurso Especial. Citando como paradigmas os acórdãos 2301-01.476 e 2301-04.678, devolve-se a este Colegiado a discussão acerca da inclusão no conceito de salário de contribuição dos valores pagos aos segurados a titulo de alimentação e transporte, pagamentos estes efetuados em pecúnia.
Contrarrazões da Fazenda Nacional que se limita a contrapor os argumentos relativos ao pagamento do auxílio alimentação.
É o relatório.
 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora
O Recurso ora discutido preenche os requisitos legais, razão pela qual dele conheço.
No que tange ao primeiro tema, incidência de contribuições previdenciárias sobre vale-transporte pago em pecúnia, após exaustivo debate, este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais firmou seu posicionamento em sentido favorável aos contribuintes.
Adotando entendimento pacificado pelo Tribunais Superiores, foi publicada a Súmula CARF nº 89 cujo teor expressa que "A contribuição social previdenciária não incide sobre valores pagos a título de vale-transporte, mesmo que em pecúnia." 
O entendimento que norteou a edição da citada súmula pode ser verificado a partir dos esclarecimento feitos pelo Conselheiro Relator do acórdão nº 2301-01.396, um dos eleitos como paradigma para aprovação do texto da norma vinculante:
12 No meu entender, merece prosperar a irresignação do contribuinte, uma vez que o simples fato de os valores relativos ao pagamento de transporte serem pagos aos empregados em espécie não tem o condão de modificar a natureza jurídica dessa verba, transformando-a em rendimento sujeito ao pagamento de tributo. 
13. Com efeito, a origem da verba paga tem natureza jurídica indenizatória, pois foi assim que a norma que criou o beneficio deixou consignado.
14. Veja-se que a norma previdenciária tratou da matéria da seguinte forma: 
"Art. 28 - Entende-se por salário de contribuição:
(...)
Parágrafo 9º - Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
f) a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da legislação própria (....)" (negritamos e sublinhamos) 
15. Como se pode perceber, nos termos do art. 28, parágrafo 9", alínea "f", da Lei nº 8,212/91, a quantia (parcela) recebida a título de vale-transporte não compõe o salário de contribuição para fins de apuração da contribuição previdenciária. 
16. Ademais, seria completamente desprovido de sentido entender que o legislador isenta da contribuição previdenciária o vale-transporte fornecidos em papel e tributa o que é pago em dinheiro, porquanto em ambas as situações o beneficio é o mesmo para o trabalhador, ou seja, o reembolso pelos valores pagos pelos seus deslocamentos para o trabalho. 
17. De mais a mais, o fornecimento de transporte aos seus empregados, quer em dinheiro, quer em papel (vale-transporte), é imprescindível 'para' a execução do trabalho e não 'pela' execução do mesmo. Ora, tal ordem de raciocínio é mais do que suficiente para afastar a legitimidade do lançamento efetivado, pois quando o beneficio é ofertado para a execução do trabalho, o mesmo não pode compor a base de cálculo da contribuição previdenciária.
18. A propósito, a Lei n" 10,243/2001 que alterou o §2" cio art. 458 da CLT passou a ter a seguinte redação:
"Art 458
2º Para os efeitos previstos neste artigo, não serão considerados como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador
I - vestuários, equipamentos e outros acessórios . fornecidos aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a prestação do serviço, 
II - educação, em estabelecimento de ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos a matricula, mensalidade, anuidade, livros e material didático,
III - transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público;"
(NR)
19. Com isso, considerando o inciso III da norma Celetista, acima transcrito, o transporte concedido como utilidade não será considerado como salário. Assim, se não é salário o transporte, não creio que os valores reembolsados pela empresa aos empregados, para o seu deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público, seja considerado para efeito de incidência da contribuição social.
20. Deixo registrado, também, que o pagamento do vale transporte em dinheiro não gera nenhum prejuízo ao trabalhador, pois resta mantida a natureza do beneficio concedido pelo empregador. Não há ganho para o trabalhador, pois a verba é paga para que se faça o percurso ao trabalho, e, sendo assim, tem efetivamente o caráter indenizatório.
21. Inclusive, recente decisão do Superior Tribunal Federal declarou que a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos em dinheiro a título de vale transporte em dinheiro não fere a Constituição Federal, pois se trata em verdade de antecipação ao empregado de verba para utilização em despesas de deslocamento para o trabalho através de sistema de transporte coletivo público, conforme trecho do voto do Ministro Eros Grau:
9 Debate-se nestes autos a incidência de contribuição previdenciária sobre o vale-transporte pago em espécie, por força de acordo trabalhista, ao trabalhador.
10 Vale-transporte é beneficio "que o empregador, pessoa física ou jurídica, antecipará ao empregado para utilização efetiva em despesas de deslocamento residência-trabalho e vice-versa, através do sistema de transporte coletivo público, urbano ou intermunicipal e/ou interestadual com características semelhantes aos urbanos, geridos diretamente ou mediante concessão ou permissão de linhas regulares e com tarifas. fixadas pela autoridade competente, excluídos os serviços seletivos e os especiais" (art. 1º da Lei nº 7418/85, na redação que lhe foi conferida pela Lei n. 7.619/87) 
11 Trata-se de beneficio, em favor do empregado, que implica o dever, do empregador, de adquirir a quantidade de vales-transporte necessários aos seus deslocamentos (deslocamentos do trabalhador), no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar (art 4º da Lei n. 7418/8,5). Outrossim, implica o dever, da empresa operadora do sistema de transporte coletivo público, de emitir e comercializar o vale-transporte, ao preço da tarifa vigente, colocando-o à disposição dos empregadores em geral e assumindo as custos dessa obrigação, sem repassá-los para a tarifa dos serviços (art. 5º da Lei nº 7 418/85). 
12. Mais, é beneficio que, nos termos do que dispõe o artigo 2º da Lei n. 7.418/85 -- renumerado pela Lei n. 7.619/87 -- "a) não tem natureza salarial, nem se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos; b) não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; c) não se configura como rendimento tributável do trabalhador". 
13. A contribuição previdenciária não incide sobre o montante a que corresponde o beneficio se esse montante vier a ser, em cada caso, concedido ao trabalhador mediante a entrega, a ele, pelo empregador; de vales-transporte. Quanto a isso não há dúvida alguma. Cumpre ver, destarte, se a substituição desse montante em vales transporte por montante de dinheiro teria o condão de conferir ao beneficio caráter salarial, em razão do que esse mesmo montante passaria a constituir base de incidência de contribuição previdenciária.
(...)
32. Pago o beneficio de que se cuida neste recurso extraordinário em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do beneficio. Pois é certo que, a admitirmos não possa esse beneficio ser pago em dinheiro sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda nacional. Para demonstrá-lo excedi-me na longa dissertação acima desenvolvida. Ela há de ter sido útil, no entanto, na medida em que me permite afirmar que qualquer ensaio de relativização do curso legal da moeda nacional afronta a Constituição enquanto totalidade normativa. Relativizá-lo, isso equivaleria a tornarmos relativo o poder do Estado, dado que - como anotei linhas acima - parte do poder do Estado é integrado a cada unidade monetária, de modo tal que à oposição de qualquer obstáculo ao curso legal da moeda estaria a corresponder indevido questionamento do poder do Estado.
33. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. 
34. Por estas razões, o artigo 5º do decreto n 95.247/87 é absolutamente incompatível com o sistema tributário da Constituição de 1988.
Dou provimento ao recurso extraordinário " (RE 478410)
Diante do exposto, deve-se afastar a incidência da Contribuição Previdenciária sobre as verbas pagas a título de vale-transporte.
Passamos à análise da segunda divergência - auxílio alimentação pago em pecúnia.
Quanto a não incidência da contribuição sobre os valores pagos in natura podemos resumir o entendimento pacificado e vinculante (por força do art. 62, §1º, II, 'c' do RICARF), nos termos em que exposto no parecer da PGFN/CRJ nº 2.117/11:
Ocorre que o Poder Judiciário tem entendido diversamente, restando assente no âmbito do STJ o posicionamento segundo o qual o pagamento in natura do auxílio-alimentação, ou seja, quando o próprio empregador fornece a alimentação aos seus empregados, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir verba de natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho. Entende o Colendo Superior Tribunal que tal atitude do empregador visa tão-somente proporcionar um incremento a produtividade e eficiência funcionais.
Referido parecer não se aplica ao caso concreto pois o mesmo utiliza a expressão in natura em seu sentido estrito (gênero alimentício), e conforme consta da peça recursal estamos diante de fornecimento de alimentação em pecúnia. Vale citar trechos da referida peça onde o Contribuinte afirma que o pagamento foi deito em espécie/dinheiro:
Mais a mais, servindo, igualmente, a desconstituir os levantamentos relativos aos Vales-transportes, não se pode olvidar que a recorrente, em verdade, se viu obrigada a substituir os vales aqui comentados por pecúnia, haja vista as inúmeras dificuldades trazidas pela sua operação negocial -bastante atípica, diga-se de passagem - e os entraves impostos pelas companhias responsáveis pelo fornecimento dos papéis, especialmente as de transporte público, sobre as quais inexiste qualquer possibilidade de controle. Tais características devem ser levadas em consideração, por força dos princípios da proporcionalidade e razoabilidades.
...
Ademais, inobstante ter-se fornecido tais rubricas sob a forma de pecúnia em determinadas ocasiões, é certo que nenhuma delas - vale-alimentação/refeição e vale-transporte - se mostrou contraprestativa, ou seja, denotou o cumprimento de obrigação da contribuinte em relação ao trabalho prestado pelos empregados.
Independente do entendimento pacificado para o fornecimento in natura, filio-me a corrente de que o pagamento de auxílio alimentação por meio de vales, cartões ou tickets também não comporiam a base de cálculo da contribuição, nos temos do art. 28, §9º, "c" da Lei nº 8.212, de 1991.
Em uma análise ampla, realizando uma interpretação lógica da jurisprudência e das normas que regulamentam o Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, entendo que devem ser considerados como pagos in natura as três modalidade de execução do programa previstas no art. 4º do Decreto nº 05/1991. Vejamos:
A Lei nº 8.212/91, quando trata da matéria, prevê entre as exceções do §8º do art. 28 que não integram o salário-de-contribuição, exclusivamente, a parcela a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social. A legislação previdência se limitou a reproduzir o art. 3º da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976 a qual originalmente trata dos efeitos do benefício sobre a tributação do Imposto de Renda. O citado art. 3º assim dispõe: "Não se inclui como salário de contribuição a parcela paga in natura, pela empresa, nos programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho."
O Decreto nº 05/1991, o qual regulamenta com mais detalhes os requisitos de enquadramento no PAT, prevê que para a execução dos programas de alimentação do trabalhador, a pessoa jurídica beneficiária pode se valer de três modalidades de fornecimento de alimentação: i) manter serviço próprio de refeições, ii) distribuir alimentos e iii) firmar convênio com entidades fornecedoras de alimentação coletiva, sociedades civis, sociedades comerciais e sociedades cooperativas. O mesmo decreto reforça: "Nos Programas de Alimentação do Trabalhador (PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, a parcela paga in-natura pela empresa não tem natureza salarial, não se incorpora à remuneração para quaisquer efeitos, não constitui base de incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e nem se configura como rendimento tributável do trabalhador.
Vale citar a Portaria da Secretaria de Inspeção do Trabalho/Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho nº 3/2002, que baixa instruções sobre a execução do Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) faz os seguintes esclarecimentos sobre as modalidades de fornecimento de alimentação:
Art. 8º Para a execução do PAT, a pessoa jurídica beneficiária poderá manter serviço próprio de refeições ou distribuição de alimentos, inclusive não preparados, bem como firmar convênios com entidades que forneçam ou prestem serviços de alimentação coletiva, desde que essas entidades sejam registradas pelo Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislação do PAT e nesta Portaria, condição que deverá constar expressamente do texto do convênio entre as partes interessadas.
Art. 9º As empresas produtoras de cestas de alimentos e similares, que fornecem componentes alimentícios devidamente embalados e registrados nos órgãos competentes, para transporte individual, deverão comprovar atendimento à legislação vigente. (Redação dada pela Portaria nº. 61/ 2003)
Art. 10. Quando a pessoa jurídica beneficiária fornecer a seus trabalhadores documentos de legitimação (impressos, cartões eletrônicos, magnéticos ou outros oriundos de tecnologia adequada) que permitam a aquisição de refeições ou de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais, o valor o documento deverá ser suficiente para atender às exigências nutricionais do PAT.
...
Art. 12. A pessoa jurídica será registrada no PAT nas seguintes categorias:
I � fornecedora de alimentação coletiva:
a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refeições preparadas transportadas;
b) administradora de cozinha da contratante;
c) fornecedora de cestas de alimento e similares, para transporte individual.
II � prestadora de serviço de alimentação coletiva:
a) administradora de documentos de legitimação para aquisição de refeições em restaurantes e estabelecimentos similares (refeição convênio);
b) administradora de documentos de legitimação para aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais (alimentação convênio).
Parágrafo único. O registro poderá ser concedido nas duas modalidades aludidas no inciso II, sendo, neste caso, obrigatória a emissão de documentos de legitimação distintos.
Se interpretarmos como fornecimento de parcela in natura apenas as duas primeiras modalidades citadas no Decreto nº 05/1991 (manter serviço próprio de refeições e distribuir alimentos), forçosamente, deveríamos concluir que apenas essas não comporiam o salário-de-contribuição. O fornecimento de alimentação por meio de "documentos de legitimação" expedidos por empresas prestadoras de serviço de alimentação coletiva (vales, cartões e outros), ainda que haja a inscrição no PAT não estariam incluídos na exceção do art. 28, §9º da Lei nº 8.212/91 e do art. 3º da Lei nº 6.321/76.
Ocorre que não é isso o que acontece.
O entendimento que prevalece, inclusive na Justiça Especializada do Trabalho é o de que os valores pagos com observância das regras previstas no PAT (não sendo feita qualquer ressalva quanto a modalidade de execução) não compõe o salário e estão isentos dos encargos sociais. Vale citar informação disponível no sítio do Ministério do Trabalho no portal do PAT - "PAT Responde - Orientações":
3 Quais as vantagens para o empregador que adere ao PAT?
A parcela do valor dos benefícios concedidos aos trabalhadores paga pelo empregador que se inscreve no Programa é isenta de encargos sociais (contribuição para o Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço � FGTS e contribuição previdenciária). Além disso, o empregador optante pela tributação com base no lucro real pode deduzir parte das despesas com o PAT do imposto sobre a renda. Referência normativa: arts. 1º, caput e 3º, da Lei nº 6.321, de 1976; arts. 1º e 6º, do Decreto nº 5, 4 de 1991.
Diante desta realidade, onde para a jurisprudência e para a Administração Pública - ainda que a lei cite a expressão in natura - também não incide contribuição previdenciária sobre alimentação fornecida na modalidade de vales, cupons e tickets quando ocorrer o correto cadastro no PAT, temos como conclusão lógica a de que todas as modalidades de execução do programa de alimentação do trabalhador possuem natureza de fornecimento in natura de alimentos aos empregados das empresas beneficiárias.
O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento no sentido de o pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho.
Ora, conforme exposto, considerando que o Decreto nº 05/1991 não faz distinção entre as respectivas modalidades de execução do programa onde todas são classificadas como pagamento in natura, devo entender que seja na entrega de refeição, de cesta básica ou nos serviços prestados por meio de empresas de alimentação coletiva, o fornecido da alimentação é feita pela própria empresa, razão pela qual - ainda que não seja esse o conteúdo da parecer da PGFN/CRJ nº 2.117/11 - não vejo como afastar o entendimento do STJ para os valores repassados aos trabalhadores por meio de "documentos de legitimação para aquisição de refeições" e " documentos de legitimação para aquisição de gêneros alimentícios".
No meu entendimento, somente irão compor o salário-de-contribuição o auxílio-alimentação pago com habitualidade e por meio da entrega ao trabalhador de moeda corrente ou mediante crédito em conta (onde não há a participação de empresa especializada em alimentação coletiva), nestes casos os valores assumirão feição salarial e, desse modo, integrarão a base de cálculo da contribuição previdenciária.
E para reforçar o entendimento acima, incidência da Contribuição sobre valores pagos em espécie, julgo pertinente destacar a nova redação dada pela Lei nº 13.467/2017 ao art. 457 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):
�Art. 457. ..........................................................
§ 1o Integram o salário a importância fixa estipulada, as gratificações legais e as comissões pagas pelo empregador. 
§ 2o As importâncias, ainda que habituais, pagas a título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e previdenciário.
............................................................................................. 
§ 4o Consideram-se prêmios as liberalidades concedidas pelo empregador em forma de bens, serviços ou valor em dinheiro a empregado ou a grupo de empregados, em razão de desempenho superior ao ordinariamente esperado no exercício de suas atividades.� (NR) 
Entre os pontos da reforma trabalhista o legislador optou por considerar como verba remuneratória apenas o auxílio-alimentação pago em dinheiro. Analisando as justificativas das emendas apresentadas pelos parlamentares ao longo do processo legislativo, concluí que os vales/tíquetes não estariam abrangidos por essa hipótese.
Por oportuno, e embora não traga impactos para o presente julgamento - já que estamos tratando de pagamento dinheiro, destaco que as conclusões da maioria deste Colegiado é no sentido de que equipara-se a pagamento em pecúnia/espécie o fornecimento de auxílio alimentação por meio de vales/tickets.
Diante do exposto, considerando o pagamento em pecúnia do auxílio alimentação, dou provimento parcial ao recurso do Contribuinte apenas para afastar a incidência da contribuição sobre os valores pagos a título de vale transporte.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
  



Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Elaine Cristina
Monteiro e Silva Vieira, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes,
Mario Pereira de Pinho Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo (DEBCAD 37.015.410-0) por meio do qual
exige-se contribui¢des devidas pela empresa destinadas a Seguridade Social (Fundo de
Previdéncia e Assisténcia Social - FPAS e financiamento dos beneficios concedidos em razao
do grau de incidéncia de incapacidade laborativa), as destinadas as outras entidades e
contribuicao dos segurados nao retida, incidentes sobre os valores pagos a titulo de alimentagao
e transporte.

ApoOs o tramite processual a 3* Camara / 2* Turma Ordindria, por maioria de
votos, concluindo pela ocorréncia do pagamento em pectnia das verbas apontadas, negou
provimento ao recurso voluntario. O acordao 2302-00.796 recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2002 a 31/10/2005

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CERCEAMENTO DE
DEFESA. RELATORIO FISCAL. INEXISTENCIA.

Ndo incorre em cerceamento do direito de defesa o langcamento
tributdrio cujos relatorios tipicos, incluindo o Relatorio Fiscal e
seus anexos, descreverem de forma clara, discriminada e
detalhada a natureza e origem de todos os fatos geradores
langados, suas bases de calculo, aliquotas aplicadas, montantes
devidos, as deducdes e créditos considerados em favor do
contribuinte, assim como, os fundamentos legais que lhe dao
amparo juridico, permitindo dessarte a perfeita identifica¢do dos
tributos lancados na notificagdo fiscal.

FATOS GERADORES. PRESUNCAO DE OCORRENCIA.
INEXISTENCIA.

Ndo se caracteriza como sendo fundamentada em presungdo de
ocorréncia a notificagdo fiscal cujos fatos geradores tenham sido
obtidos diretamente dos documentos elaborados pelo proprio
sujeito passivo, sob seu comando, orienta¢do e responsabilidade,
militando em desfavor do Recorrente o onus da prova em
contrario.

AUXfLI O ALIMENTA CAO E TRANSPORTE. PAGAMENTO EM
PECUNIA. SALARIO DE CONTRIBUI CAO. INCIDENCIA DE
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

O auxilio transporte e alimentagdo pagos em pecunia ao
trabalhador integram o conceito de remunera¢do, na forma de
beneficios, compondo assim o Salario de Contribui¢do dos
segurados favorecidos para os especificos fins de incidéncia de
contribuicoes  previdenciarias, eis que ndo encampadas
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expressamente nas hipoteses de ndo incidéncia tributaria
elencadas numerus clausus no §9°do art. 28 da Lei n®8.212/91.

Intimado do resultado do julgamento o Contribuinte apresenta Recurso
Especial. Citando como paradigmas os acordaos 2301-01.476 e 2301-04.678, devolve-se a este
Colegiado a discussdo acerca da inclusdo no conceito de salario de contribuicdo dos valores
pagos aos segurados a titulo de alimentagdo e transporte, pagamentos estes efetuados em
pecunia.

Contrarrazdes da Fazenda Nacional que se limita a contrapor os argumentos
relativos ao pagamento do auxilio alimentagao.

E o relatério.

Voto

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri - Relatora

O Recurso ora discutido preenche os requisitos legais, razao pela qual dele
conheco.

No que tange ao primeiro tema, incidéncia de contribui¢cdes previdenciarias
sobre vale-transporte pago em pecunia, ap6s exaustivo debate, este Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais firmou seu posicionamento em sentido favoravel aos contribuintes.

Adotando entendimento pacificado pelo Tribunais Superiores, foi publicada a
Stimula CARF n° 89 cujo teor expressa que "4 contribui¢do social previdencidria ndo incide
sobre valores pagos a titulo de vale-transporte, mesmo que em pecunia.”

O entendimento que norteou a edi¢ao da citada simula pode ser verificado a
partir dos esclarecimento feitos pelo Conselheiro Relator do acordao n® 2301-01.396, um dos
eleitos como paradigma para aprovacao do texto da norma vinculante:

12 No meu entender, merece prosperar a irresignag¢do do
contribuinte, uma vez que o simples fato de os valores relativos
ao pagamento de transporte serem pagos aos empregados em
espécie ndo tem o conddo de modificar a natureza juridica dessa
verba, transformando-a em rendimento sujeito ao pagamento de
tributo.

13. Com efeito, a origem da verba paga tem natureza juridica
indenizatoria, pois foi assim que a norma que criou o beneficio
deixou consignado.

14. Veja-se que a norma previdenciaria tratou da matéria da
seguinte forma:

"Art. 28 - Entende-se por salario de contribuicdo:

()



Paragrafo 9° - Nao integram o salario-de-contribui¢do para
os fins desta Lei, exclusivamente:

()

1) a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislacao propria (....)" (negritamos e sublinhamos)

15. Como se pode perceber, nos termos do art. 28, paragrafo 9",
alinea "f", da Lei n° 8,212/91, a quantia (parcela) recebida a
titulo de vale-transporte ndo compoe o saldrio de contribuig¢do
para fins de apuragdo da contribuig¢do previdenciaria.

16. Ademais, seria completamente desprovido de sentido
entender que o legislador isenta da contribui¢do previdenciaria
o vale-transporte fornecidos em papel e tributa o que é pago em
dinheiro, porquanto em ambas as situa¢oes o beneficio é o
mesmo para o trabalhador, ou seja, o reembolso pelos valores
pagos pelos seus deslocamentos para o trabalho.

17. De mais a mais, o fornecimento de transporte aos seus
empregados, quer em dinheiro, quer em papel (vale-transporte),
¢ imprescindivel ‘para’ a execu¢do do trabalho e ndo 'pela
execugdo do mesmo. Ora, tal ordem de raciocinio é mais do que
suficiente para afastar a legitimidade do langcamento efetivado,
pois quando o beneficio é ofertado para a execugdo do trabalho,
0 mesmo ndo pode compor a base de calculo da contribuicdo
previdencidria.

A

18. A proposito, a Lei n" 10,243/2001 que alterou o §2" cio art.
458 da CLT passou a ter a seguinte redagdo:

"Art 458

2° Para os efeitos previstos neste artigo, ndo serdo
considerados como salario as seguintes utilidades concedidas
pelo empregador

I - vestuarios, equipamentos e outros acessorios . fornecidos
aos empregados e utilizados no local de trabalho, para a
prestacdo do servigo,

1l - educagdo, em estabelecimento de ensino proprio ou de
terceiros, compreendendo os valores relativos a matricula,
mensalidade, anuidade, livios e material didatico,

1l - transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e
retorno, em percurso servido ou ndo por transporte publico,"

(NR)

19. Com isso, considerando o inciso Il da norma Celetista,
acima transcrito, o transporte concedido como utilidade nao
sera comnsiderado como salario. Assim, se ndo e saldario o
transporte, ndo creio que os valores reembolsados pela empresa
aos empregados, para o seu deslocamento para o trabalho e
retorno, em percurso servido ou ndo por transporte publico, seja
considerado para efeito de incidéncia da contribui¢do social.
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20. Deixo registrado, também, que o pagamento do vale
transporte em dinheiro ndo gera nenhum prejuizo ao
trabalhador, pois resta mantida a natureza do beneficio
concedido pelo empregador. Ndo ha ganho para o trabalhador,
pois a verba ¢ paga para que se faca o percurso ao trabalho, e,
sendo assim, tem efetivamente o carater indenizatorio.

21. Inclusive, recente decisio do Superior Tribunal Federal
declarou que a incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre
valores pagos em dinheiro a titulo de vale transporte em
dinheiro ndo fere a Constituicdo Federal, pois se trata em
verdade de antecipagcdo ao empregado de verba para utilizacdo
em despesas de deslocamento para o trabalho através de sistema
de transporte coletivo publico, conforme trecho do voto do
Ministro Eros Grau:

9 Debate-se nestes autos a incidéncia de contribuicdo
previdencidria sobre o vale-transporte pago em espécie, por
for¢a de acordo trabalhista, ao trabalhador.

10 Vale-transporte é beneficio "que o empregador, pessoa
fisica ou juridica, anteciparda ao empregado para utiliza¢do
efetiva em despesas de deslocamento residéncia-trabalho e
vice-versa, através do sistema de transporte coletivo publico,
urbano ou  intermunicipal e/ou interestadual com
caracteristicas semelhantes aos urbanos, geridos diretamente
ou mediante concessdo ou permissdo de linhas regulares e
com tarifas. fixadas pela autoridade competente, excluidos os
servigos seletivos e os especiais” (art. 1° da Lei n° 7418/85,
na redagdo que lhe foi conferida pela Lei n. 7.619/87)

11 Trata-se de beneficio, em favor do empregado, que
implica o dever, do empregador, de adquirir a quantidade de
vales-transporte  necessdarios aos seus deslocamentos
(deslocamentos do trabalhador), no percurso residéncia-
trabalho e vice-versa, no servigo de transporte que melhor se
adequar (art 4° da Lei n. 7418/8,5). Outrossim, implica o
dever, da empresa operadora do sistema de transporte
coletivo publico, de emitir e comercializar o vale-transporte,
ao prego da tarifa vigente, colocando-o a disposi¢do dos
empregadores em geral e assumindo as custos dessa
obrigacdo, sem repassa-los para a tarifa dos servigos (art. 5°
da Lein®7 418/85).

12. Mais, ¢ beneficio que, nos termos do que dispoe o artigo
2%da Lei n. 7.418/85 -- renumerado pela Lei n. 7.619/87 --
"a) ndo tem natureza salarial, nem se incorpora a
remunera¢do para quaisquer efeitos; b) ndo constitui base de
incidéncia de contribui¢do previdenciaria ou de Fundo de
Garantia por Tempo de Servigo, c) ndo se configura como
rendimento tributdvel do trabalhador”.

13. A contribuicdo previdenciaria ndo incide sobre o
montante a que corresponde o beneficio se esse montante
vier a ser, em cada caso, concedido ao trabalhador mediante
a entrega, a ele, pelo empregador; de vales-transporte.



Quanto a isso ndo ha duvida alguma. Cumpre ver, destarte,
se a substituicdo desse montante em vales transporte por
montante de dinheiro teria o conddo de conferir ao beneficio
carater salarial, em razdo do que esse mesmo montante
passaria a constituir base de incidéncia de contribui¢do
previdencidria.

()

32. Pago o beneficio de que se cuida neste recurso
extraordinario em vale-transporte ou em moeda, isso ndo
afeta o cardter ndo salarial do beneficio. Pois é certo que, a
admitirmos ndo possa esse beneficio ser pago em dinheiro
sem que seu cardter seja afetado, estariamos a relativizar o
curso legal da moeda nacional. Para demonstrad-lo excedi-me
na longa dissertacdo acima desenvolvida. Ela ha de ter sido
util, no entanto, na medida em que me permite afirmar que
qualquer ensaio de relativizagdo do curso legal da moeda
nacional afronta a Constituicdo enquanto totalidade
normativa. Relativiza-lo, isso equivaleria a tornarmos
relativo o poder do Estado, dado que - como anotei linhas
acima - parte do poder do Estado é integrado a cada unidade
monetadria, de modo tal que a oposicao de qualquer
obstaculo ao curso legal da moeda estaria a corresponder
indevido questionamento do poder do Estado.

33. A cobranga de contribuig¢do previdenciaria sobre o valor
pago, em dinheiro, a titulo de vales-transporte, pelo
recorrente aos seus empregados afronta a Constitui¢do, sim,
em sua totalidade normativa.

34. Por estas razoes, o artigo 5° do decreto n 95.247/87 é

absolutamente incompativel com o sistema tributario da
Constituicdo de 1988.

Dou provimento ao recurso extraordinario " (RE 478410)

Diante do exposto, deve-se afastar a incidéncia da Contribuicao
Previdenciaria sobre as verbas pagas a titulo de vale-transporte.

Passamos a andlise da segunda divergéncia - auxilio alimentacdo pago em

pecunia.

Quanto a ndo incidéncia da contribuicdo sobre os valores pagos in natura
podemos resumir o entendimento pacificado e vinculante (por for¢a do art. 62, §1°, II, 'c' do
RICAREF), nos termos em que exposto no parecer da PGFN/CRJ n° 2.117/11:

Ocorre que o Poder Judiciario tem entendido diversamente,
restando assente no ambito do STJ o posicionamento segundo o
qual o pagamento in natura do auxilio-alimentagdo, ou seja,
quando o proprio empregador fornece a alimentacdo aos seus
empregados, ndo sofre a incidéncia da contribui¢do
previdencidria, por ndo constituir verba de natureza salarial,
esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de
Alimentagdo do Trabalhador — PAT ou decorra o pagamento de
acordo ou convencdo coletiva de trabalho. Entende o Colendo
Superior Tribunal que tal atitude do empregador visa tdo-
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somente proporcionar um incremento a produtividade e
eficiéncia funcionais.

Referido parecer ndo se aplica ao caso concreto pois o mesmo utiliza a
expressao in natura em seu sentido estrito (género alimenticio), e conforme consta da peca
recursal estamos diante de fornecimento de alimenta¢do em pectnia. Vale citar trechos da
referida peca onde o Contribuinte afirma que o pagamento foi deito em espécie/dinheiro:

Mais a mais, servindo, igualmente, a desconstituir os
levantamentos relativos aos Vales-transportes, ndo se pode
olvidar que a_recorrente, em verdade, se viu obrigada a
substituir os vales aqui comentados por pecunia, haja vista as
inumeras dificuldades trazidas pela sua operacdo mnegocial -
bastante atipica, diga-se de passagem - e os entraves impostos
pelas companhias responsaveis pelo fornecimento dos papéis,
especialmente as de transporte publico, sobre as quais inexiste
qualquer possibilidade de controle. Tais caracteristicas devem
ser levadas em consideracdo, por for¢a dos principios da
proporcionalidade e razoabilidades.

Ademais, inobstante ter-se fornecido tais rubricas sob a forma de
pecunia em determinadas ocasioes, é certo que nenhuma delas -
vale-alimentagdo/refeicdo e vale-transporte - se mostrou
contraprestativa, ou seja, denotou o cumprimento de obriga¢do
da contribuinte em relagcdo ao trabalho prestado pelos
empregados.

Independente do entendimento pacificado para o fornecimento in natura,
filio-me a corrente de que o pagamento de auxilio alimentagdo por meio de vales, cartdes ou
tickets também nao comporiam a base de calculo da contribuig¢do, nos temos do art. 28, §9°, "c"
da Lein® 8.212, de 1991.

Em uma analise ampla, realizando uma interpretacdo logica da jurisprudéncia
e das normas que regulamentam o Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT, entendo
que devem ser considerados como pagos in natura as trés modalidade de execucdo do
programa previstas no art. 4° do Decreto n® 05/1991. Vejamos:

A Lein® 8.212/91, quando trata da matéria, prevé entre as excec¢oes do §8° do
art. 28 que ndo integram o salario-de-contribuicdo, exclusivamente, a parcela a parcela "in
natura" recebida de acordo com os programas de alimentagdo aprovados pelo Ministério do
Trabalho e da Previdéncia Social. A legislagdo previdéncia se limitou a reproduzir o art. 3° da
Lei n® 6.321, de 14 de abril de 1976 a qual originalmente trata dos efeitos do beneficio sobre a
tributacdo do Imposto de Renda. O citado art. 3° assim dispde: "Ndo se inclui como salario de
contribui¢cdo a parcela paga in_natura, pela empresa, nos programas de alimentagdo
aprovados pelo Ministério do Trabalho."

O Decreto n° 05/1991, o qual regulamenta com mais detalhes os requisitos de
enquadramento no PAT, prevé que para a execug¢do dos programas de alimentacdo do
trabalhador, a pessoa juridica beneficidria pode se valer de trés modalidades de fornecimento
de alimentagdo: i) manter servi¢o proprio de refeicdes, ii) distribuir alimentos e iii) firmar
convénio com entidades fornecedoras de alimentagdo coletiva, sociedades civis, sociedades




comerciais e sociedades cooperativas. O mesmo decreto reforca: "Nos Programas de
Alimentagdo do Trabalhador (PAT), previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, a parcela paga in-natura pela empresa ndo tem natureza salarial, ndo se
incorpora a remunera¢do para quaisquer efeitos, ndo constitui base de incidéncia de
contribui¢do previdenciaria ou do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e nem se configura
como rendimento tributavel do trabalhador.

Vale citar a Portaria da Secretaria de Inspecao do Trabalho/Departamento de
Seguranca e Saude no Trabalho n® 3/2002, que baixa instrugdes sobre a execugdo do Programa
de Alimentagdo do Trabalhador (PAT) faz os seguintes esclarecimentos sobre as modalidades
de fornecimento de alimentacgao:

Art. 8° Para a execugdo do PAT, a pessoa juridica beneficidaria
podera manter servico proprio de refeicdes ou distribuicdo de
alimentos, inclusive ndo preparados, bem como firmar convénios
com entidades que fornecam ou prestem servicos de alimentacdo
coletiva, desde que essas entidades sejam registradas pelo
Programa e se obriguem a cumprir o disposto na legislacdo do
PAT e nesta Portaria, condigdo que devera constar
expressamente do texto do convénio entre as partes interessadas.

Art. 9° As empresas produtoras de cestas de alimentos e
similares, que fornecem componentes alimenticios devidamente
embalados e registrados nos orgdos competentes, para
transporte individual, deverdo comprovar atendimento a
legislacdo vigente. (Reda¢do dada pela Portaria n®. 61/2003)

Art. 10. Quando a pessoa juridica beneficiaria fornecer a seus
trabalhadores documentos de legitimacdo (impressos, cartoes
eletronicos, magnéticos ou _outros oriundos de tecnologia
adequada) que permitam a aquisicdo de refeicoes ou de géneros
alimenticios em _estabelecimentos comerciais, o valor o
documento devera ser suficiente para atender as exigéncias
nutricionais do PAT.

Art. 12. A pessoa juridica serd registrada no PAT nas seguintes
categorias:

1 — fornecedora de alimentagdo coletiva:

a) operadora de cozinha industrial e fornecedora de refei¢oes
preparadas transportadas;

b) administradora de cozinha da contratante;

¢) fornecedora de cestas de alimento e similares, para transporte
individual.

1l — prestadora de servico de alimentacdo coletiva:

a) administradora de documentos de legitima¢do para aquisi¢do
de refeicoes em restaurantes e estabelecimentos similares
(refeicdo convénio);
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b) administradora de documentos de legitimagdo para aquisi¢do
de géneros alimenticios em estabelecimentos comerciais
(alimentagdo convénio).

Paragrafo unico. O registro podera ser concedido nas duas
modalidades aludidas no inciso II, sendo, neste caso, obrigatoria
a emissdo de documentos de legitimagdo distintos.

Se interpretarmos como fornecimento de parcela in natura apenas as duas
primeiras modalidades citadas no Decreto n® 05/1991 (manter servico proprio de refei¢oes e
distribuir alimentos), forgosamente, deveriamos concluir que apenas essas ndo comporiam o
salario-de-contribuicdo. O fornecimento de alimentagdo por meio de "documentos de
legitimacao" expedidos por empresas prestadoras de servigo de alimentagdo coletiva (vales,
cartdes e outros), ainda que haja a inscrigdo no PAT nao estariam incluidos na exce¢do do art.
28, §9° da Lei n® 8.212/91 e do art. 3° da Lei n°® 6.321/76.

Ocorre que ndo ¢ isso o0 que acontece.

O entendimento que prevalece, inclusive na Justica Especializada do
Trabalho ¢ o de que os valores pagos com observancia das regras previstas no PAT (ndo sendo
feita qualquer ressalva quanto a modalidade de execu¢ao) ndo compde o saldrio e estdo isentos
dos encargos sociais. Vale citar informacdo disponivel no sitio do Ministério do Trabalho no
portal do PAT - "PAT Responde - Orientagdes":

3 Quais as vantagens para o empregador que adere ao PAT?

A parcela do valor dos beneficios concedidos aos trabalhadores
paga pelo empregador que se inscreve no Programa é isenta de
encargos sociais (contribuicdo para o Fundo de Garantia sobre
o Tempo de Servico — FGTS e contribuicdo previdenciaria).
Alem disso, o empregador optante pela tributacdo com base no
lucro real pode deduzir parte das despesas com o PAT do
imposto sobre a renda. Referéncia normativa: arts. 1° caput e
3° da Lei n° 6.321, de 1976, arts. 1° e 6° do Decreto n’° 5, 4 de
1991.

Diante desta realidade, onde para a jurisprudéncia e para a Administragdao
Publica - ainda que a lei cite a expressdo in natura - também ndo incide contribuicao
previdencidria sobre alimentacdo fornecida na modalidade de vales, cupons e tickets quando
ocorrer o correto cadastro no PAT, temos como conclusido logica a de que todas as
modalidades de execucdo do programa de alimentacdo do trabalhador possuem natureza de
fornecimento in natura de alimentos aos empregados das empresas beneficiarias.

O Superior Tribunal de Justica consolidou o entendimento no sentido de o
pagamento in natura do auxilio-alimentagdo, vale dizer, quando a propria alimentacdo ¢é
fornecida pela empresa, ndo sofre a incidéncia da contribui¢do previdenciaria, por ndo possuir
natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentagcdo do
Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convencgao coletiva de trabalho.

Ora, conforme exposto, considerando que o Decreto n° 05/1991 ndo faz
distingdo entre as respectivas modalidades de execug¢do do programa onde todas sdo
classificadas como pagamento in natura, devo entender que seja na entrega de refeicdo, de
cesta basica ou nos servigos prestados por meio de empresas de alimentagdo coletiva, o

9



fornecido da alimentacdo ¢ feita pela propria empresa, razao pela qual - ainda que nio seja esse
o contetido da parecer da PGFN/CRJ n°® 2.117/11 - ndo vejo como afastar o entendimento do
STJ para os valores repassados aos trabalhadores por meio de "documentos de legitimagdo para
aquisicao de refeicoes" e " documentos de legitimacdo para aquisicdo de géneros alimenticios".

No meu entendimento, somente irdo compor o salario-de-contribui¢do o
auxilio-alimentacdo pago com habitualidade e por meio da entrega ao trabalhador de moeda
corrente ou mediante crédito em conta (onde ndo ha a participacdo de empresa especializada
em alimentacdo coletiva), nestes casos os valores assumirdo fei¢do salarial e, desse modo,
integrardo a base de célculo da contribuicao previdenciaria.

E para reforcar o entendimento acima, incidéncia da Contribuicdo sobre
valores pagos em espécie, julgo pertinente destacar a nova redacdo dada pela Lei n°
13.467/2017 ao art. 457 da Consolidacdo das Leis do Trabalho (CLT):

CAFE 457 i

§ 1% Integram o saldario a importancia fixa estipulada, as
gratificagoes legais e as comissoes pagas pelo empregador.

§ 2% As importancias, ainda que habituais, pagas a titulo de
ajuda de custo, auxilio-alimentacdo, vedado seu pagamento em
dinheiro, diarias para viagem, prémios e abonos ndo integram a
remuneragdo do empregado, ndo se incorporam ao contrato de
trabalho e ndo constituem base de incidéncia de qualquer
encargo trabalhista e previdencidario.

§ 4° Consideram-se prémios as liberalidades concedidas pelo
empregador em forma de bens, servigos ou valor em dinheiro a
empregado ou a grupo de empregados, em razdo de desempenho
superior ao ordinariamente esperado no exercicio de suas
atividades.” (NR)

Entre os pontos da reforma trabalhista o legislador optou por considerar como
verba remuneratoria apenas o auxilio-alimentagdo pago em dinheiro. Analisando as
justificativas das emendas apresentadas pelos parlamentares ao longo do processo legislativo,
conclui que os vales/tiquetes ndo estariam abrangidos por essa hipotese.

Por oportuno, e embora ndo traga impactos para o presente julgamento - ja
que estamos tratando de pagamento dinheiro, destaco que as conclusdes da maioria deste
Colegiado ¢ no sentido de que equipara-se a pagamento em pecunia/espécie o fornecimento de
auxilio alimentagdo por meio de vales/tickets.

Diante do exposto, considerando o pagamento em pecunia do auxilio

alimentacdo, dou provimento parcial ao recurso do Contribuinte apenas para afastar a
incidéncia da contribui¢do sobre os valores pagos a titulo de vale transporte.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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